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Processo n°	 10314.010736/2005-29

Recurso n°	 139745 Voluntário

Acórdão n°	 3201-00.400 — 2' Câmara / É Turma Ordinária

Sessão de	 04 de fevereiro de 2010

Matéria	 RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO

Recorrente	 SIEMENS VDO AUTOMOTIVE LTDA.

Recorrida	 DRI-SA0 PAULO/SP

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Data do fato gerador: 13/10/2003

ISENÇÃO. RECONHECIMENTO. REQUISITOS.

A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso,
mediante a comprovação do cumprimento das condições e dos requisitos previstos
em lei para sua concessão, dentre os quais a apresentação da certidão negativa de
débitos com a Receita Federal no momento da ocorrência do fato gerador
correspondente.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da r Câmara / I' Turma Ordinária da Terceira
Seção de Julgamento, pelo voto de qualidade negar provimento ao recurso voluntário, nos
termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Marcelo Ribeiro Nogueira, Rosa Maria de
Jesus da Silva C. de Castro e Luciano Lopes de Almeida Moraes.

,,.,
JUDI .	 CONDES DO AMARAL - PresidenterR 
RIC1 elh i 13L0 ROSA - Relator
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Participaram; ainda do presente julgamento os Conselheiros Mércia Helena

Trajano D Amorim, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Ricardo Paulo Rosa, Marcelo Ribeiro
Nogueira e Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro.
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Relatório

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório que embasou a decisão de
primeira instância, que passo a transcrever.

Trata o presente processo de pedido de restituição de Imposto de Importação
alegadamente recolhido a maior, pago através de débito automático em conta-
corrente bancaria na data do registro da DI n° 03/0879215-1, em 13/10/2003 (fls.
6/9).

Segue-se um breve histórico dos fatos, conforme documentos nos autos.

Alega o interessado ter direito ao beneficio fiscal concedido pelo art. 5° das
Medidas Provisórias es. 1939-24 (de 06/01/00), 2068-37 (de 27/12/00) e 2068-38
(de 25/01/01), convertidas em Lei n° 10.182, de 12 de fevereiro de 2001. Tal
beneficio consiste na redução de 40 % (quarenta por cento) do imposto de
importação, para empresas devidamente habilitadas quanto ao mesmo no Sistema
Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, referindo-se especificamente à
importação de partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e
semi-acabados, e pneumáticos, destinadas aos processos produtivos das empresas e
dos fabricantes de produtos relacionados no art. 5°, § 1° - I a X (veículos leves:
automóveis e comerciais leves, ônibus, caminhões, etc)..

Em 13/10/2003 submeteu a despacho aduaneiro mercadorias beneficiárias da
mencionada redução, pela Declaração de Importação n° 03/0879215-1, tendo
deixado de pleitear o beneficio em questão, e recolhido integralmente o Imposto de
Importação. Em 23/11/2005, por requerimento de fls. 1, pleiteou a restituição do
valor que entende recolhido a maior, no total de R$ 878,72 (oitocentos e setenta e
oito reais e setenta e dois centavos), Pedido de Restituição de fls. 2 e Pedido de
Cancelamento de Declaração de Importação e Reconhecimento de Direito Creditório
de fls. 3/4.

Anexou às fls. 23 documento comprobatorio fornecido pelo DECEX, segundo
o qual a empresa está habilitada a fruir o beneficio da Lei 10.182/2001 desde
12/02/2001..

O processo tramitou pela Inspetoria da Receita Federal em São Paulo — (IRE-
SP), e em 25/11/2005 foi encaminhado para revisão aduaneira e eventual retificação
de Declaração de Importação Em 02/01/2006 foi proferido despacho indeferindo a
retificação da Declaração de Importação, sob as seguintes alegações (v. fis.
38/40):

1 - O requerente teria recolhido integralmente o Imposto de Importação por
ocasião do despacho aduaneiro, por ter espontaneamente renunciado ao beneficio da
Lei 10.182/2001; agora estaria tentando obter os beneficios previstos naquela norma
legal, sem apresentar autorização formal do DECEX para tal.

2 - Que o momento oportuno para pleitear a redução do II seria na data do
registro da Declaração de Importação (data do fato gerador), e não posteriormente,
como ocorreu, inexistindo amparo legal para atendimento do pedido.

Da decisão denegatória do pleito foi dada ciência ao interessado em
10/01/2006 — (fls. 40-v).
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Ciente do teor da decisão e inconformado com a mesma, o requerente
apresentou arrazoado de fls. 42/59, em 09/02/2006 (trinta dias após a ciência), que
denominou como "manifestação de inconformidade".

Em 24/02/2006 (fls. 89), foi proferido despacho no sentido de
desconhecimento do recurso administrativo acima, por extemporâneo. No
entender da equipe que analisara o pleito, a Lei 9.784/99 regeria o tema discutido, o
que implicaria, conforme o disposto em seu artigo 59, em um prazo de 10 dias para
interposição de recurso administrativo. Ao recorrer 30 (trinta) dias após a ciência do
despacho denegatório, tê-lo-ia feito intempestivamente.

O requerente apresentou novo recurso administrativo (fls. 91/103), desta feita
contra a decisão que não conheceu a manifestação de inconformidade anteriormente
apresentada, e o indeferimento foi mantido (fls. 106).

Diante do exposto, o requerente impetrou Mandado de Segurança contra
Inspetor da Inspetoria da Receita Federal em São Paulo, de n° 2006.61.00.019155-6
(Justiça Federal / SP — 22' Vara Cível de São Paulo) tendo-lhe sido concedida
liminar (fls. 142/143), reconhecendo ao impetrante o direito de apresentar seus
recursos na forma e nos prazos previstos no Decreto n° 70.235/72, e determinando à
autoridade impetrada que receba e processe regularmente a Manifestação de
Inconformidade apresentada em 09/02/2006 (fls. 42/59), nos autos do presente
processo

Analisando-se a Manifestação de Inconformidade de fls. 42/59, constata-se
que são os seguintes os principais argumentos do recorrente:

1 - Alega ter-se habilitado junto ao SISCOMEX para fruição dos beneficios
da Lei 10.182/2001, conforme documento de fls. 23. Para tal, uma das condições era
a comprovação de regularidade com o pagamento de todos os tributos e
contribuições sociais federais, tendo apresentado ao DECEX todas as CNDs
(Certidões negativas de Débitos para com a Receita Federal). Com esse argumento o
interessado refuta a alegação, para indeferimento da retificação da DI, de que não
teria autorização formal da DECEX para usufruir do beneficio da Lei 10.182/2001.

2 - Posteriormente, com fundamento no art. 60, da Lei 9.069/95, a requerente
foi compelida à apresentação de CND a cada importação, visando demonstrar sua
regularidade com o pagamento de todos os tributos e contribuições sociais federais.
Assim, nos períodos nos fluais se encontrava impossibilitada de apresentar a
competente CND segundo suas palavras às fis. 47, acabava não usufruindo o
beneficio fiscal da Lei 10.182/01, para o qual já se encontrava habilitada. "Diante do
cenário exposto, o II referente à importação registrada na DI 03/0879215-1 foi
integralmente recolhido, ou seja, a requerente não se valeu do beneficio fiscal de
redução do imposto do qual era detentora por estar, reiteradamente, sendo compelida
a apresentar a respectiva CND e, naquele momento, encontrar-se impossibilitada
de apresentá-la." (fls. 48). Com tal argumento, o interessado refuta a hipótese de ter
renunciado espontaneamente ao beneficio da Lei 10.182/2001.

3 - Menciona a titulo de jurisprudência a Solução de Consulta SRF n° 10, de
04 de junho de 2003, referente à Lei n°8.032, de 12 de abril de 1990 e ementas de
dois julgados do Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial n° 413.934 e
Recurso Especial n° 434.621) , ambos relacionados ao regime aduaneiro de
"drawback". Argumenta que o caso ora discutido guarda correlação com os tratados
na jurisprudência mencionada.
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4 - Alega que na Lei 10.182/2001 não há previsão para apresentação de ClsiDs
(Certidões negativas de Débitos para com a Receita Federal) a cada despacho.

5 - Coloca que à época do fato gerador já havia cumprido todos os requisitos e
condições exigidos legalmente para usufruir a redução de caráter especial, e pagou
indevidamente o imposto integral. Menciona o art. 109, III, do Regulamento
Aduaneiro (Decreto 4.543/2001), para comprovar que caberá redução total ou
parcial do imposto pago indevidamente, em diversos casos, entre os quais: "... III -
verificação de que o contribuinte , à época do fato gerador, era beneficiário de
isenção ou de redução concedida em caráter geral, ou já havia preenchido as
condições e requisitos exigíveis para concessão de isenção ou de redução de caráter
especial (Lei 5.172/66, art. 144)". Com tal alegação o recorrente refuta o argumento
de que o único momento para solicitação de reconhecimento do beneficio seria a
data do fato gerador, e que inexiste amparo legal a seu pleito.

Em atendimento ao determinado pelo Judiciário, e antes do encaminhamento
da Manifestação de Inconformidade de fls. 42/59 a esta Delegacia de Julgamento,
foi elaborado resumo dos fatos às fls. 116/118 (para fins de saneamento dos trâmites
do processo), colocando-se que o fulcro da questão a ser examinada refere-se às
admissibilidade da exigência da CND a cada desembaraço de mercadorias
importadas ao amparo de beneficio fiscal. A conclusão é no sentido de que a não
disponibilidade da CND da data de desembaraço da DI impede a fruição do
beneficio pretendido e, por conseqüência o deferimento do pedido de retificação da
Declaração de Importação.

A seguir é elaborado despacho decisório relativo ao Pedido de retificação de
Declaração de Importação e de restituição de Imposto de Importação
(reconhecimento do direito creditório), constando na ementa tratar-se de pleito
improcedente, pelo não atendimento de todas as condições legais no momento da
ocorrência do fato gerador do imposto, tudo conforme CTN, art. 179 e Lei no
9.069/95. art; 60, e Decreto 4.543/2001, art. 109 (Regulamento Aduaneiro) — v. fls.
119/122.

Resumindo-se os fatos, o indeferimento do pleito quanto à retificação da DI e
do reconhecimento do direito creditério prendeu-se basicamente à não apresentação
das CNDs (Certidões Negativas de Débito) à época do fato gerador, e a
Manifestação de Inconformidade de fls. 42/59 também foca o mesmo assunto, ou
seja, a pretendida inadmissibilidade de exigência de CNDs (Certidões Negativas de
Débito) a cada despacho aduaneiro de importação onde seja pleiteado beneficio de
redução ou isenção de tributo.

Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou sua decisão
na ementa correspondente.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Data do fato gerador: 13/10/2003

Ementa

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE RECOLIUMENTO A MAIOR POR NÃO UTILIZAÇÃO DA
REDUÇÃO PREVISTA NA LEI 10 182/2001 (REGIME AUTOMOTIVO). NÃO
RECONHECIDO O DIREITO CREDFTORIO TENDO EM VISTA A NÃO
COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE QUANDO AOS TRIBUTOS E
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS À ÉPOCA DO FATO GERADOR.
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Conforme art. 165 da Lei n° 5..172, de 25 de outubro de 1966 (Código
Tributário Nacional), cabe restituição de tributos recolhidos indevidamente ou a
maior que o devido. Não caracterizado o recolhimento como indevido ou a maior
que o devido, não cabe a restituição do mesmo ao sujeito passivo.

APRESENTAÇÃO DE CNDs POR OCASIÃO DO DESPACHO
ADUANEIRO DE MERCADORIA BENEFICIADA POR ISENÇÃO / REDUÇÃO
DE CARÁTER SUBJETIVO OU MISTO.

A concessão ou reconhecimento de qualquer incentivo ou beneficio fiscal de
caráter subjetivo (vinculado à qualidade do importador) ou misto (vinculado tanto à
qualidade e destinação da mercadoria quanto à qualidade do importador), relativos a
tributos e contribuições administrados pela Receita Federal fica condicionada à
comprovação pelo contribuinte, pessoa física ou jurídica, da quitação de tributos e
contribuições federais, sendo cabível o disposto no artigo 60 da Lei ré 9.069, de 29
de junho de 1995.

Insatisfeita com a decisão de primeira instância, a recorrente apresenta
recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, confirmando
entendimento até aqui defendido no processo.
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Voto

Conselheiro RICARDO PAULO ROSA, Relator

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso
voluntário.

A presente lide cinge-se à possibilidade de que o contribuinte usufrua a
redução do imposto de importação própria do Regime Automotivo, independentemente da
apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND por ocasião do registro das importações
correspondentes. Todas as demais questões estão pacificadas.

Essa exigência está expressa no artigo 60 da Lei 9.069/95.

Art. 60. A concessão ou reconhecimento de qualquer incentivo
ou beneficio fiscal, relativos a tributos e contribuições 	 -
administrados pela Secretaria da Receita Federal fica
condicionada à comprovação pelo contribuinte, pessoa física ou
jurídica, da quitação de tributos e contribuições federais.

Segundo entende a recorrente, a administração não pode fazer uma exigêndia -
não especificada na legislação própria do Regime, que determinava a apresentação da CND
apenas no momento da habilitação da empresa no Siscomex. Urna vez habilitada, estaria apta à
fruição do beneficio, para o que não é exigida a apresentação da CND, sendo esta vinculada à
concessão do mesmo, que, tudo segundo entende, ocorreu quando de sua habilitação no
Siscomex. Por outro lado, sustenta que a lei mais especifica, no caso a Lei 10.182/01, deve
prevalecer ante uma Lei mais genérica, a 9.069/95.

Não assiste razão à recorrente.

Além de todos os esclarecimentos já trazidos aos autos, cabe acrescentar o
disposto no Código Tributário Nacional a respeito do processo de concessão de beneficio
fiscal.

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é
efetivada, em cada caso por despacho da autoridade
administrativa em requerimento com o qual o interessado faça
prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para concessão. (grifos
meus)

§ 1° Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo,
o despacho referido neste artigo será renovado antes da
expiração de cada período, cessando automaticamente os seus
efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o
interessado deixar de promover a continuidade do
reconhecimento da isenção.

§ 2° O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido,
aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.
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Depreende-se do texto que (0 a isenção é efetivada por despacho da
autoridade administrativa, em cada caso, e não, como advoga a recorrente, por meio da
habilitação ao Regime e (10 que cabe ao interessado fazer prova do preenchimento das
condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para concessão da
isenção.

Uma das condições definidas em lei é justamente a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos, sendo, conforme estabelecido no Código Tributário Nacional, de
responsabilidade (lb contribuinte a adoção de tal providência, para que, somente depois de
atestado o preenchimento das condições e dos requisitos, a autoridade administrativa efetive a
isenção prevista em lei.

Também não se trata de aplicação de lei mais especifica. As duas leis não
estão em contradição, complementam-se. Esse principio seria oponível se a Lei 10.182/01
expressamente dispensasse a apresentação da CND, o que não é o caso.

Finalmente, no que diz respeito ao disposto no artigo 37 da lei 9.784/99,
deve-se esclarecer que esse, sim, trata-se de um comando genérico, aplicável às situações que
não dispõe de regulamentação própria, conforme ressalvado na própria Lei 9.784/99, artigo 69.

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão
registrados em documentos existentes na própria Administração
responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o
órgão competente para a instrução proverá, de oficio, à
obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.

Art. 69. Os processos administrativos especificas continuarão a
reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas
subsidiariamente os preceitos desta Lei.

Conforme determinado na Lei 9.069/95 e no Código Tributário Nacional,
cabe ao contribuinte interessado fazer prova do preenchimento das condições e requisitos
definidos cru lei para concessão do beneficio fiscal.

Ante
(
o exposto, VOTO POR NEGAR provimento ao recurso voluntário

apresentado pela recorreAte.

Salaíli 1.s jS ssões, em 04 de fevereiro de 2010

\	 ! I 11 :

R&	 ,IYA O ROSA.
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